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ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ Nº: 18.291.385/0001-59
TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA 

[bookmark: _Hlk170286487]2. OBJETO: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL PARA AQUISIÇÃO E REABASTECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDIMENTO A PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA SERRANA QUE UTILIZAM O GÁS EM DOMICÍLIO.

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3.1. A especificação do serviço a ser contratado e quantidade estão disponibilizados no quadro abaixo, conforme apurado pela equipe responsável pela secretaria:

	EXPECTATIVA DE QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES COM BASE NO MENOR PREÇO OBTIDO

	
ITEM
	
DESCRIÇÃO
	
UNID
	
QUANT.
	P. UNIT
(R$)
	TOTAL
(R$)

	01
	OXIGENIO MEDICINAL CARGA CIL G 0,75, 0,80 OU 1M³, COM ENTREGA DOMICILIAR NO MUNICIPIO DE NOVA SERRANA.
	Cilindro
	100
	R$ 91,00
	R$ 9.100,00

	02
	OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL - (CILINDRO DE ALUMÍNIO FERRO OU AÇO, CARGA DE 5 A 10M³) - COM COMODATO DE 150 A 250 CILINDROS. ESPECIFICAÇÕES: OS CILINDROS SÃO UTILIZADOS PARA USO DE PACIENTES, QUE NÃO PODEM FICAR SEM OXIGENAÇÃO. INCLUSO ENTREGA EM DOMICÍLIO NO MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA.
	M³
	15.000
	R$ 33,00
	R$ 495,000,00

	O valor da menor proposta é de R$ 504.100,00 (quinhentos e quatro mil e cem reais).





4. JUSTIFICATIVAS;

4.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

4.1.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade da oxigenoterapia domiciliar, tratamento essencial para pacientes com insuficiência respiratória crônica e hipoxemia. Esses pacientes apresentam significativo comprometimento físico, psíquico e social, com deterioração da qualidade de vida e frequente necessidade de internação hospitalar, tanto nos períodos de exacerbação da doença quanto em razão da própria condição clínica.
4.1.2. Diante desse cenário, é fundamental que os sistemas de saúde assegurem o fornecimento contínuo de oxigenoterapia domiciliar, promovendo maior sobrevida, minimizando complicações clínicas e reduzindo a necessidade de internações recorrentes.
4.1.3. Nos últimos meses, houve um aumento imprevisto na demanda por oxigênio medicinal, o que resultou no esgotamento do saldo previsto no Processo Licitatório nº 011/2024 antes do término de sua validade. Dessa forma, a aquisição emergencial de oxigênio medicinal visa garantir a continuidade dos serviços públicos de saúde, assegurando atendimento eficaz e ininterrupto à população.

4.2. JUSTIFICATIVA DA COMPRA EMERGENCIAL;

4.2.1. Após a análise minuciosa do Processo Licitatório nº 011/2024, ainda vigente, foi verificado o esgotamento do saldo financeiro previsto, o que impossibilita a continuidade da execução da contratação do fornecimento de oxigênio medicinal. O referido processo, que inicialmente previa o abastecimento contínuo deste insumo vital, não contempla mais recursos suficientes para atender à demanda crescente, causada por um aumento imprevisto e abrupto na necessidade de oxigênio medicinal no município.
4.2.2. A indisponibilidade de saldo para dar continuidade ao processo licitatório vigente e a situação emergencial em que nos encontramos, com risco iminente à continuidade dos serviços de saúde e à segurança de pacientes em estado grave, justificam a necessidade de adotar procedimento de dispensa de licitação, conforme preceitua o artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
4.2.3. A inexistência de saldo no processo licitatório vigente evidencia a urgência de providenciar, de forma imediata, a aquisição do oxigênio medicinal, insumo essencial para a estabilização de pacientes que necessitam desse recurso para a manutenção da vida.
4.2.4. A falta de recursos no processo licitatório, somada à situação crítica e inadiável que o município enfrenta, configura a emergência prevista na legislação, de forma que a contratação emergencial visa evitar prejuízos graves e comprometer a continuidade dos serviços públicos essenciais. Sem a reposição imediata do oxigênio medicinal, o município não será capaz de atender adequadamente aos pacientes que dependem deste insumo, o que pode resultar em agravamento das condições de saúde e, em casos mais graves, em óbitos, comprometendo a integridade da população.
4.2.5. Portanto, diante da impossibilidade de reposição imediata por meio do processo licitatório vigente e da necessidade urgente de garantir a continuidade do fornecimento de oxigênio medicinal, torna-se imprescindível a realização da contratação emergencial, em estrita conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes.
4.2.6. Assim, a presente contratação emergencial, sem o saldo disponível no processo licitatório nº 011/2024, é plenamente justificada pela gravidade da situação e pela urgência na aquisição do insumo para garantir a saúde e a segurança dos pacientes e da população como um todo.

4.3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E DO PREÇO; 

4.3.1. A presente contratação emergencial tem como objetivo garantir a continuidade do fornecimento de oxigênio medicinal para atender às necessidades de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Serrana que dependem deste insumo vital, especialmente para tratamentos domiciliares. Em virtude da urgência da situação, a aquisição será realizada por meio de dispensa de licitação, conforme estabelecido no artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.	 4.3.2. A escolha da empresa OXIBOM COMÉRCIO DE GASES LTDA como fornecedora do oxigênio medicinal está devidamente justificada com base nos seguintes critérios:
· Preço: O preço ofertado pela OXIBOM COMÉRCIO DE GASES LTDA foi o menor entre os fornecedores consultados, demonstrando a economicidade da proposta e garantindo que a administração pública não incorrerá em custos desnecessários.
· Qualidade: A OXIBOM COMÉRCIO DE GASES LTDA possui expertise consolidada no fornecimento de gases medicinais, atendendo a todos os requisitos técnicos e de qualidade exigidos para o fornecimento de oxigênio medicinal. A empresa se compromete a garantir a segurança e a eficácia do produto, assegurando que os pacientes recebam o tratamento adequado e seguro.
· Disponibilidade: A empresa demonstrou ter disponibilidade imediata para o fornecimento do oxigênio medicinal, aspecto crucial em uma situação de emergência, onde a agilidade na entrega é um fator determinante para a manutenção da saúde dos pacientes.
· Condições de Fornecimento: As condições de fornecimento oferecidas pela OXIBOM COMÉRCIO DE GASES LTDA são adequadas às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Serrana, incluindo prazo de entrega, local de entrega e condições de pagamento. Essas condições atendem plenamente aos requisitos logísticos e financeiros da administração pública, garantindo o cumprimento dos prazos e a segurança do fornecimento.
4.3.3. A escolha da empresa Oxibom Comércio de Gases Ltda para o fornecimento de oxigênio medicinal, em caráter emergencial, está em plena conformidade com os princípios da administração pública, especialmente no que tange à economicidade, eficiência e eficácia. 		            4.3.4. A proposta apresentada pela empresa é a mais vantajosa para a administração pública, garantindo o fornecimento de oxigênio medicinal de qualidade, com segurança para os pacientes e a continuidade do atendimento médico.	                                                                               4.3.5. A pesquisa de preços em anexo aos autos, juntamente com a justificativa de escolha da empresa, demonstra a adequação da Oxibom Comércio de Gases Ltda como fornecedora do insumo essencial, em conformidade com o Artigo 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021 e demais normativas pertinentes. A contratação emergencial, portanto, visa atender de forma eficaz à necessidade urgente de oxigênio medicinal, sem comprometer a qualidade do atendimento à população com proposta de R$ 504.100,00 (quinhentos e quatro mil e cem reais).					       4.3.6. Dessa forma que a proposta da empresa OXIBOM COMÉRCIO DE GASES LTDA atende plenamente aos critérios de economicidade, eficiência e qualidade estabelecidos pela Administração Pública. Sua contratação assegura a continuidade do fornecimento de Oxigênio medicinal para atendimento a pacientes da secretaria Municipal de Saúde, que utilizam o gás em domicílio do município de Nova Serrana - MG, promovendo a segurança, o bem-estar e o direito à saúde dos pacientes do município, especialmente em um momento de urgência que exige soluções ágeis e eficazes.


4.4. JUSTIFICATIVA PARA A NÃO ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) DISPENSA ART. 75, VIII – LEI Nº 14.133/2021.

4.4.1. A não elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a contratação emergencial de oxigênio medicinal é devidamente justificada à luz da necessidade urgente e inadiável de garantir a continuidade dos serviços de saúde essenciais à população, conforme previsto no artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 24/2023, que regulamenta a aplicação da referida lei no âmbito municipal.
4.4.2. A contratação emergencial é imprescindível em virtude do aumento imprevisto e abrupto na demanda por oxigênio medicinal, o que causou o esgotamento do saldo previsto no Processo Licitatório nº 011/2024, ainda vigente, antes do seu término. Este insumo é vital para o tratamento de pacientes em estado grave, principalmente aqueles com insuficiência respiratória aguda ou crônica, que necessitam de oxigênio para estabilização. 
4.4.3. A escassez do produto pode ocasionar sérios riscos à saúde pública, incluindo agravamento dos quadros clínicos e até óbitos, o que evidencia a emergência do caso.
4.4.4. Nos termos do Decreto Municipal nº 24/2023, que regulamenta as disposições da Lei 14.133/2021, a exigência do ETP pode ser dispensada quando a urgência da contratação for caracterizada, como é o caso presente. O Estudo Técnico Preliminar é uma ferramenta utilizada para garantir a adequada fundamentação de uma contratação, incluindo a análise de alternativas e o planejamento do processo. Contudo, em situações emergenciais, como a que se apresenta, o prazo exíguo e a necessidade de uma resposta imediata tornam a elaboração do ETP inviável e desnecessária, uma vez que o foco principal é suprir a urgência do insumo essencial para a continuidade do atendimento à saúde pública.
4.4.5. A caracterização da urgência neste caso encontra-se claramente respaldada pela gravidade da situação, que comprometeria a continuidade dos serviços públicos essenciais e a segurança dos cidadãos. A não realização da compra imediata do oxigênio medicinal afetaria diretamente a capacidade de estabilizar pacientes em situações críticas, agravando a pressão sobre as unidades de saúde e comprometendo a qualidade do atendimento à população.
4.4.6. Além disso, conforme o disposto no artigo 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, a licitação pode ser dispensada em casos de emergência, quando a demora no atendimento da situação possa causar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos. A situação descrita se encaixa perfeitamente nos parâmetros legais e normativos, não havendo tempo hábil para o cumprimento de todas as etapas de um procedimento licitatório convencional, sem prejudicar a saúde e a segurança da população.
4.4.7. Dessa forma, a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) encontra respaldo legal, sendo uma medida excepcionalmente justificada pela urgência na aquisição do oxigênio medicinal, com a finalidade de preservar a vida, garantir o bem-estar da população e assegurar a continuidade da assistência à saúde pública.
4.4.8. Ressalta-se que, paralelamente, estão sendo realizados os estudos necessários para dar início a um novo processo licitatório que regularize a aquisição do oxigênio medicinal, garantindo a continuidade do fornecimento sem que haja mais interrupções que possam prejudicar os serviços de saúde.
4.4.9. Assim, a não elaboração do ETP se justifica plenamente, pois a DISPENSA é um procedimento legítimo, seguro e vantajoso, cumprindo integralmente os requisitos legais e administrativos vigentes e comprovação e justificativas nos autos do processo.

5. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

5.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns na forma da lei.
5.2. A presente contratação será realizada mediante dispensa nos termos do art. 75, VIII da Lei 14.133/2021.
5.3. A aquisição de material de procedimento médico não se enquadra como de bem de luxo nos termos do art. 22, § 2º do Decreto Municipal nº. 24/2023.
5.4. O contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado na forma da lei em até um ano; 
5.5. O objeto da presente contratação está previsto no Plano de Contratação Anual do respectivo ano. Código do item PCA descrido no termo DFD no item 2.,.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

6.1. A solução para a demanda em questão é a contratação de empresa para prestação Aquisição e reabastecimento de Oxigênio medicinal para atendimento a pacientes da Secretaria Municipal De Saúde em caráter de urgência. 
6.1.2. Diante da alta demanda inesperada, o saldo disponível no Processo Licitatório nº 011/2024 foi totalmente consumido antes do prazo previsto, impossibilitando novas aquisições por meio deste contrato. A abertura de um novo procedimento licitatório demandaria tempo excessivo, o que comprometeria a continuidade do atendimento.
6.2. A crescente demanda por oxigênio medicinal em domicílio, essencial para a manutenção da vida, e a ausência de saldo disponível em processos licitatórios vigentes impõem a necessidade de uma contratação emergencial, uma vez que a interrupção do fornecimento pode levar a complicações graves, internações desnecessárias e até mesmo óbitos.
6.3. Além disso, a pesquisa de preços foi realizada conforme o artigo 23, incisos, II e IV, da Lei nº 14.133/2021, garantindo que a escolha da empresa fornecedora respeite os princípios da economicidade, eficiência, eficácia e continuidade dos serviços essenciais de saúde pública.
6.4. Portanto, a contratação da Oxibom Comércio de Gases Ltda é fundamental para assegurar a proteção da vida e a continuidade dos serviços públicos essenciais, permitindo que o município cumpra sua obrigação constitucional de fornecer assistência médica de forma adequada, segura e ininterrupta à população.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, e que não possuam registro de sanção que impeçam sua contratação;
7.2. A empresa a ser contratada deverá manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação.
7.3. A empresa não poderá possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDHnº 4, de11 de maio de 2016;
7.4. A empresa vencedora ou seus dirigentes, não poderão ter sido condenados por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105;
7.5. Os gases deverão ter o grau de pureza e manter-se assim durante todo o seu uso. Devendo atender a todos os critérios estabelecidos no detalhamento dos itens.
7.6. Para todos os itens, o fornecedor deverá instalá-los em regime de comodato, levando em consideração as necessidades de consumo e manutenção do paciente. Será de responsabilidade do (a) Contratado o fornecimento do oxigênio acondicionado em cilindro de sua propriedade, incluindo os serviços de transporte e entrega na residência do paciente, a instalação e substituição do cilindro. A válvula reguladora com fluxômetro a bilha e umidificador de ar devem ser fornecidos no ato da primeira entrega a todos pacientes atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde e para os demais que surgirem durante a vigência do contrato
7.7. A entrega das cargas de gás deverá ser realizada quando for solicitada, conforme a demanda da Secretaria. O prazo, os locais de entrega e as condições de recebimento serão especificados e informadas a empresa vencedora mediante solicitação emitida pela secretaria de saúde. Essa solicitação contém as informações do paciente como:
· Relatório médico especificando a quantidade de uso do paciente.
· Documentos pessoais do paciente. 
· Comprovante de residência informando o local onde ocorrerá a entrega. 
7.8. O material deverá ser entregue com validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo definido pelo fabricante na embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando, numa excepcionalidade, a embalagem não constar tal informação. Isso somente se aplica caso o material ofertado tenha prazo de validade determinado pelo fabricante. 

7.9. SUSTENTABILIDADE

7.9.1. Assegurar o atendimento à legislação e demais requisitos aplicáveis aos seus processos, produtos e serviços, seguir as diretrizes de sustentabilidade ambiental, observando-se: menor impacto sobre os recursos naturais; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil e menor custo de manutenção dos materiais e equipamentos. Deve ser dada preferência à aquisição de produtos constituídos, no todo ou em parte, por materiais reciclados, atóxicos e biodegradáveis.			
7.9.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos dos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis disponibilizado no portal: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf.

7.10. NÃO INDICAÇÃO DE MARCA

7.10.1 Não há indicação de marcas para a presente contratação, sendo que possíveis citações de marcas, tratam-se apenas de indicação de padrão de qualidade a ser seguido e pelos quais serão baseadas as decisões na presente contratação.
7.11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

[bookmark: _Hlk160107077]7.11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.12. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk164681603]7.12.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por tratar-se de prestação de serviços simples sem grandes complexidades;

8. FORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA
8.1.1. Os serviços serão realizados diariamente, conforme a demanda e horários pré-determinados pela Secretaria Municipal de Saúde (solicitação pelo fiscal). Endereço: Rua João Martins do Espírito Santo, n.º 12, Bairro Parque Dona Gumercinda Martins. Complexo de saúde do Município de Nova Serrana – MG, no horário entre 8:00 e 17:00 horas.
8.1.2. Os cilindros serão fornecidos pela empresa em regime de comodato.
8.1.3. Será de responsabilidade do(a) Contratado fornecimento do oxigênio acondicionado em cilindro de sua propriedade, incluindo os serviços de transporte e entrega na residência do paciente, a instalação e substituição do cilindro.
8.1.4. A válvula reguladora com fluxômetro a bilha e umidificador de ar devem ser fornecidos no ato da primeira entrega a todos pacientes atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde e para os demais que surgirem durante a vigência do contrato.
8.1.2. As aquisições serão feitas de acordo com a necessidade de consumo dos usuários e mediante a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.
8.1.3. As entregas deverão ser realizadas em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da solicitação, em local definido na Autorização de Fornecimento, dentro do perímetro urbano e rural do Município.
8.1.4. Os cilindros com cargas de oxigênio domiciliar, válvula reguladora com fluxômetro a bilha e umidificador de ar, deverão ser entregues nas residências dos usuários e, se necessário, a Contratada deverá fazer a devida instalação ou troca do cilindro vazio pelo cheio. Para os usuários cujo estado clínico requeira substituição imediata dos cilindros vazios pelos cheios, o(a) Contratadodeverá estar disponível e os atendimentos deverão ser realizados 24 (vinte e quatro) horas por dia. Os vasilhames (cilindros) deverão ser fornecidos pela Contratada aos usuários como empréstimo, sem custo (comodato).
8.1.5. Caso seja constatada qualquer irregularidade no serviço, total ou parcial, em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada, a empresa será devidamente notificada, por escrito, e terá o prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da notificação, para realizar a substituição ou regularização necessária. 
8.1.6. Durante a validade do registro, a Contratada não poderá alegar a indisponibilidade do produto, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas neste Termo.
8.1.7. O recebimento dos produtos estará condicionado à conferência, exame, aceitação final, obrigando-se o(a) Contratado substituir, a suas expensas, no todo ou em parte, os produtos com defeitos porventura detectados.
8.1.8. Havendo defeitos ou desconformidade do objeto o usuário comunicará ao fiscal do contrato, o qual lavrará relatório com todas as ocorrências e as deficiências verificadas, cuja cópia será encaminhada a Contratada notificando-a para a imediata correção das irregularidades apontadas e caso seja rejeitado, realize a troca do produto.
8.1.9. A fiscalização exercerá todos os atos necessários à verificação rigorosa do cumprimento das especificações e condições contratuais, ficando a Contratada obrigada a substituir os produtos rejeitados, ocorrendo por sua conta exclusiva as despesas de substituição.
8.1.10. A fiscalização será realizada visando garantir a conformidade, integridade e a qualidade dos produtos, bem como a eficiência, pontualidade e continuidade no fornecimento, podendo o(a) Contratado tomar quaisquer decisões para assegurar a adequada execução do objeto, inclusive rescisão contratual.
8.1.11. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva do(a) Detentor/Contratada. As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Nova Serrana/MG em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva do(a) Contratado no que concerne à execução do contrato.
8.1.12. O descumprimento desta obrigação poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas no contrato.
8.1.13. O período entre a entrega do objeto desta licitação e a data da notificação para a substituição ou regularização não será considerado para a contagem do prazo estipulado para a realização das referidas ações.
8.1.14. Se for constatado que o produto substituído ou regularizado continua em desacordo com as especificações do Termo de referência e anexos, a contagem do prazo para a substituição ou regularização não será interrompida.
8.1.15. Se for verificado que a adequação do objeto não é possível ou que, mesmo após a concessão do prazo para reparações, o resultado esperado não foi alcançado, será cabível a rescisão unilateral do contrato. Nesse caso, também poderão ser aplicadas penalidades, com a devida abertura de processo administrativo, garantindo ao contratado o contraditório e a ampla defesa.
8.1.10. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha.

[bookmark: _Hlk164684559]9. DA GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato/ata firmado deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.1.1. As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.1.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.1.3. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.2. FISCALIZAÇÃO

9.2.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato/ata, ou pelos respectivos substitutos conforme dispõe o art. 117 da Lei nº. 14.133/2021, sendo que serão nomeados em ato próprio nos termos do Decreto Municipal 06/2024.
[bookmark: _Hlk184380118]9.5.2. Nos termos do Decreto Municipal 006/2024, ficam nomeados como fiscais do presente contrato o Sra. Amanda Gabriela Mendes Fontes Garcia, matricula n° 32026 e como fiscal Substituto o Sra. Cleiton de Rezende, matricula n° 44805.
9.2.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato/ata, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
9.2.4. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato/ata todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
9.2.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato/ata emitirá notificações para a correção da execução do contrato/ata, determinando prazo para a correção; 
9.2.6. O fiscal do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.2.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ata nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato/ata. 
9.2.8. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato/ata sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
9.2.9. O fiscal do contrato/ata verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.2.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato/ata atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato/ata para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
9.2.11. 

9.6 DO GESTOR DO CONTRATO

9.2.1. Conforme determinado pelo Decreto 006/2024, o gestor do Contrato/ata será Secretária Municipal de Saúde - SEMUSA, Sr. Ana Clara Teles Meytre.
9.2.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato/ata para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.2.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato/ata e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.2.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
9.2.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.2.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão nos termos do Decreto 011/2024 e do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.2.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
9.2.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

10.1. Recebimento
10.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite pela Administração, em conformidade com as normas de execução orçamentária e financeira. Nesse processo, os fiscais do contrato verificarão e atestarão a regularidade do serviço prestado, autorizando, assim, a emissão da respectiva Nota Fiscal.
10.1.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.1.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.2.  DO PAGAMENTO

10.2.1. O pagamento será realizado, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem bancária e depósito na conta corrente indicada pelo Contratado. 
10.2.2. O pagamento estará condicionado à apresentação da fatura/nota fiscal devidamente certificada, sendo efetuadas as retenções na fonte dos tributos e contribuições exigidas, conforme disposto pelas legislações e instruções normativas vigentes. Ademais, será observada a ordem cronológica de exigibilidade, em conformidade com as disposições dos órgãos fiscais e fazendários.
10.2.2. Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a depender do evento conforme o item 4.6. 
10.2.3. Os pagamentos serão realizados por meio de transferência bancaria, razão pela qual a empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Ordem de Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s). 
10.2.4. Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter atualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a Fazenda Municipal de sua sede, Estadual e Federal.
10.2.5. A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao representante das Secretarias Municipais, que somente atestará o recebimento dos materiais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas pela empresa contratada e por conseguinte o recebimento definitivo; 
10.2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.2.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.2.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
11.1.1. O futuro contratado será selecionado mediante de DISPENSA LICITAÇÃO, com fundamento no inciso VIII, art. 75, da Lei Federal nº 14.133//2021.
11.1.2. A comprovação para a contratação e a justificativa da escolha do fornecedor encontram-se anexadas aos autos do termo de referência e justificativas. 

11.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

11.2.1. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos:

11.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor; 
11.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.3.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.3.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
11.3.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
11.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

11.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – CNPJ, de acordo com o inciso I do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021;
[bookmark: _Hlk164848660]11.4.2.  Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), de acordo com o inciso IV do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021;
11.4.3. Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de certidão emitida pelo site www.tst.gov.br, de acordo com o inciso V do art. 68 da lei nº 14.133/2021;
11.4.4. Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal (ou  Distrital) da sede do licitante, de acordo com o inciso III do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021;
11.4.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Estadual/Distrital ou relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.5.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

11.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.6.1. Alvará sanitário expedido pela autoridade competente,
11.6.2. Autorização de Funcionamento emitido pela ANVISA conforme RDC – 32/2011. Caso a empresa seja um distribuidor de gases medicinais e não um fabricante/envasador ela pode participar do processo, apresentando a AFE da empresa fabricante/envasadora dos gases medicinais que a mesma comercializa. 
11.6.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
11.6.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

11.7. DEMAIS DECLARAÇÕES:

11.7.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com o inciso VI do art. 68 da lei nº 14.133/2021; 
11.7.2. Declaração de que a empresa não se acha inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública;
[bookmark: _Hlk120808145]11.7.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o inciso IV do art. 63 da Lei N. 14.133/ 2021.

12. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O valor da presente contratação é de R$ 504.100,00 (quinhentos e quatro mil e cem reais). conforme os valores.
12.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direitas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração, fretes, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;
12.1.3. Os preços contratados não sofrerão reajuste, em atendimento as determinações da Lei Federal 9.069/95 e Lei Federal 10.192/01, em contrato com  vigência de até doze meses, admitindo-se, assim, reajuste apenas em caso de vigência superior a doze meses. Será utilizado o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao consumidor amplo), ou outro índice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, com data vinculada a data do orçamento estimado.
12.1.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1.  SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
[bookmark: _Hlk164680937]13.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou Autoridade Superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados, sob pena de extinção do contrato nos termos do art. 137, II, da Lei n° 14.133/2021;
13.1.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.1.3. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
13.1.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade (quando for o caso);
13.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato;
13.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
13.1.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 2021;
13.1.10. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho;
13.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;
13.1.12. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias;
13.1.13. Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objeto deste Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE;
13.1.14. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato;
13.1.15. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.

13.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e seus anexos; 
13.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
13.2.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
13.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
13.2.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;
[bookmark: _Hlk156315547]13.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da detentora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. DAS PENALIDADES
[bookmark: _Hlk164681134]14.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no
art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa:
14.1.1. advertência;
14.1.2. multa;
14.1.3. compensatória;
14.1.4. de mora.
14.1.5. impedimento de licitar e contratar;
14.1.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento.
14.3. As sanções previstas nos itens 14.1.1, 14.1.5 e 14.1.6 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 14.1.3.
14.4. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:
14.4.1. Descumprimento de pequena relevância;
14.4.2. Inexecução parcial de obrigação contratual.
14.4.3. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
14.4.3.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
14.4.3.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.4.3.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.4.3.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato;
14.4.3.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
14.4.3.3.1. apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.4.3.3.2. fraudes à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
14.4.3.3.3. comportamentos inidôneos ou fraude de qualquer natureza;
14.4.3.3.4. práticas de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3.3.5. práticas de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
14.4.3.3.6. entregas de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
14.4.3.3.7. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.4.3.3.8. dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
14.5. quando os contratos ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multas incidirá sobre o valor estimado da contratação.
14.6. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:
14.6.1. retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado;
14.6.2. pago por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE); ou
14.6.3. cobrado judicialmente.
14.7. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
14.7.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.7.2. dar causa à inexecução total do contrato;
14.7.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.7.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.7.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.7.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
14.8. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
14.8.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.8.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.8.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.8.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.8.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

	DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
	FICHA 
	FONTE 

	02.11.01.10.303.1004.2239.3.3.90.32.00
	581
	1500/1600


15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Nova Serrana, MG, 06 de fevereiro de 2025.

______________________________________
Ana Clara Teles Meytre
Secretária Municipal de Saúde
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